
 

 

 

 

  

Este periódico destaca teses jurisprudenciais e não consiste em repositório oficial de jurisprudência.
   

SÚMULA n. 499

   

As  empresas  prestadoras  de  serviços  estão  sujeitas  às  contribuições  ao  Sesc  e  Senac,  salvo  se
integradas  noutro  serviço  social.  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  em  13/3/2013.   

     

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  VEDAÇÃO  DE  REDUÇÃO  DA  INCORPORAÇÃO  DE  QUINTOS  PELO
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO COMISSIONADA EM OUTRO PODER. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO
CPC E RES. N. 8/2008-STJ).

   

    

DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DE RECOLHIMENTO DE

Número 514 Brasília, 20 de março de 2013.

PRIMEIRA SEÇÃO

Não  é  possível  a  redução  dos  valores  dos  quintos  incorporados  por  servidor
público quando do exercício de função comissionada em Poder da União diverso
do de origem sob o fundamento de ser necessário efetuar a correlação entre as
funções dos respectivos Poderes. A Lei n. 8.911/1994, em seu art. 10, permitia a
incorporação  de  quintos  decorrentes  do  exercício  de  cargo  em  comissão  e  de
função  de  direção,  chefia  e  assessoramento  pelos  servidores  efetivos  da  União,
das autarquias e fundações públicas regidos pela Lei n. 8.112/1990, cedidos, por
afastamento, para exercício em órgão ou entidade do mesmo Poder ou de outro
Poder da União.  Nesse contexto,  o STJ entende que,  no pagamento das parcelas
relativas  aos  quintos  incorporados  aos  vencimentos  dos  servidores  cedidos  a
outro  Poder,  deve-se  observar  o  valor  da  função  efetivamente  exercida.
Precedentes  citados:  AgRg  no  REsp  1.159.467-DF,  DJe  25/5/2011,  e  AgRg  no
REsp 942.868-DF, DJe 8/6/2009. REsp 1.230.532-DF, Rel.  Min.  Napoleão Nunes
Maia Filho,  julgado em 12/12/2012.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221159467%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221159467%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%22942868%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%22942868%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%22942868%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%22942868%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221230532%22%29+ou+%28RESP+adj+%221230532%22%29.suce.&O=JT


ISS PREVISTA NO § 1º DO ART. 9º DO DEC.-LEI N. 406/1968 AOS SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS
CARTORÁRIOS E NOTARIAIS.

   

Não  se  aplica  à  prestação  de  serviços  de  registros  públicos  cartorários  e  notariais  a  sistemática  de
recolhimento  de  ISS  prevista  no  §  1º  do  art.  9º  do  Dec.-lei  n.  406/1968.  O  referido  preceito  legal
impõe, como condição para o enquadramento no regime especial de recolhimento de ISS, a "prestação
de  serviços  sob  a  forma  de  trabalho  pessoal  do  próprio  contribuinte".  No  entanto,  a  prestação  dos
serviços cartoriais não importa em necessária intervenção pessoal do notário ou do oficial de registro,
tendo em vista  que o  art.  236 da CF e  a  legislação que o  regulamenta permitem a formação de uma
estrutura economicamente organizada para a prestação do serviço de registro público, assemelhando-
se ao próprio conceito de empresa. Nesse sentido, o art.  236 da CF determina a natureza jurídica da
prestação  do  serviço  como  privada,  sem  determinar,  contudo,  a  unipessoalidade  da  prestação  de
serviço cartorário, e o art. 20 da Lei n. 8.935/1994 autoriza, de forma expressa, o notário ou oficial de
registro  a  contratar,  para  o  desempenho  de  suas  funções,  escreventes,  dentre  eles  escolhendo  os
substitutos,  e  auxiliares  como  empregados.  Além  do  mais,  a  realidade  comprova  que,  em  regra,  a
atividade cartorária não é prestada de modo direto apenas pelo tabelião, mas também por atendentes,
principalmente  nos  grandes  centros  urbanos.  Precedentes  citados:  AgRg  no  AREsp  129.427-RS,  DJe
23/4/2012;  e  AgRg  no  AREsp  150.947-RS,  DJe  24/8/2012.  REsp  1.328.384-RS,  Rel.  originário  Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 4/2/2013.  

 

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGARESP.clas.+ou+%22AgRg+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%22129427%22%29+ou+%28%28AGARESP+ou+%22AgRg+no+AREsp%22%29+adj+%22129427%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGARESP.clas.+ou+%22AgRg+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%22150947%22%29+ou+%28%28AGARESP+ou+%22AgRg+no+AREsp%22%29+adj+%22150947%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221328384%22%29+ou+%28RESP+adj+%221328384%22%29.suce.&O=JT


DIREITO  CIVIL.  CARÁTER  FACULTATIVO  DA  CELEBRAÇÃO  DO  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO
IMOBILIÁRIO  ESPECIAL  COM  OPÇÃO  DE  COMPRA  PREVISTO  NO  ART.  38  DA  LEI  N.  10.150/2000.
RECURSO  REPETITIVO  (ART.  543-C  DO  CPC  E  RES.  N.  8/2008-STJ).

   

SEGUNDA SEÇÃO

As instituições financeiras captadoras de depósitos à vista e que operem crédito
imobiliário,  inclusive  a  Caixa  Econômica  Federal,  estão  autorizadas,  e  não
obrigadas,  a  promover  contrato  de  "Arrendamento  Imobiliário  Especial  com
Opção de Compra" dos imóveis que tenham arrematado, adjudicado ou recebido
em  dação  em  pagamento  por  força  de  financiamentos  habitacionais  por  elas
concedidos.  Essa é  a  interpretação mais  adequada a  ser  conferida ao art.  38 da
Lei n. 10.150/2000, que é claro ao estabelecer que tais instituições estão apenas
autorizadas a  celebrar  o  contrato,  não impondo qualquer dever de contratação.
Ademais,  o  dispositivo  legal  se  dirige  às  instituições  financeiras  em  geral  que
operem crédito imobiliário,  não sendo compatível  com o sistema constitucional
em vigor a interpretação que imponha obrigação de contratar apenas à CEF, em
prejuízo  do  princípio  da  livre  autonomia  da  vontade  e  da  igualdade
constitucional  de  regime jurídico  no campo das  obrigações  civis.  Além de estar
submetida  a  regime jurídico  de  direito  privado,  a  CEF não é  a  única  instituição
financeira  operando  no  mercado  de  mútuo  habitacional,  razão  pela  qual,  na
interpretação do art. 38 da Lei n. 10.150/2000, há de prevalecer a livre iniciativa
e, como corolário desta, a liberdade contratual, que se expressa, antes de tudo, na
faculdade de  contratar  ou  não contratar.  Tal  interpretação também se  coaduna
com  os  princípios  da  moralidade,  do  uso  racional  dos  recursos  públicos  e  da
segurança  jurídica,  pois,  analisando  a  questão  sob  o  aspecto  de  que,  numa
empresa  pública,  o  capital  é  público,  eventuais  prejuízos  causados  por  uma
contratação  forçada  afetariam,  ainda  que  indiretamente,  o  interesse  coletivo.
Outrossim,  a  lei  não  estabelece  prazo  de  duração  para  o  contrato  de
arrendamento,  nem  os  critérios  relativos  ao  preço  de  compra  ou  às  prestações
mensais,  de  modo  que,  caso  se  entendesse  como  de  realização  obrigatória,  o
contrato  haveria  de  ser  completado,  pelas  partes,  em  todos  os  seus  elementos
essenciais. Por todos esses motivos, percebe-se que o artigo em questão não está
relacionado  a  uma  atividade  plenamente  vinculada,  capaz  de  obrigar,  por  si  só,
qualquer  agente  financeiro  captador  de  depósito  à  vista  e  que  opere  crédito
imobiliário  à  promoção  do  contrato.  REsp  1.161.522-AL,  Rel.  Min.  Maria  Isabel
Gallotti,  julgado  em  12/12/2012.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221161522%22%29+ou+%28RESP+adj+%221161522%22%29.suce.&O=JT


DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO DE CRIME DE ESTELIONATO.

   

Compete à Justiça Estadual, e não à Justiça Federal, processar e julgar crime de estelionato cometido
por particular contra particular, ainda que a vítima resida no estrangeiro, na hipótese em que, além de
os  atos  de  execução  do  suposto  crime  terem  ocorrido  no  Brasil,  não  exista  qualquer  lesão  a  bens,
serviços  ou  interesses  da  União.  O  fato  de  a  vítima  ter  residência  fora  do  Brasil  não  é  fator  de
determinação da competência jurisdicional, conforme o art. 69 do CPP. CC 125.237-SP, Rel. Min. Marco
Aurélio Bellizze, julgado em 4/2/2013.  

 

TERCEIRA SEÇÃO

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28CC.clas.+e+%40num%3D%22125237%22%29+ou+%28CC+adj+%22125237%22%29.suce.&O=JT


DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  TERMO  A  QUO  DO  PRAZO  PARA  A  PROPOSITURA,  POR  PARTICULAR,
DE AÇÃO RESCISÓRIA EM FACE DE DECISÃO PROFERIDA EM DEMANDA NA QUAL SE FEZ PRESENTE
A FAZENDA PÚBLICA.

   

O  termo  inicial  do  prazo  decadencial  de  dois  anos  para  a  propositura,  por  particular,  de  ação
rescisória, disposto no art. 495 do CPC, é a data do trânsito em julgado da última decisão proferida na
causa, o que, na hipótese em que a Fazenda Pública tenha participado da ação, somente ocorre após o
esgotamento  do  prazo  em  dobro  que  esta  tem  para  recorrer,  ainda  que  o  ente  público  tenha  sido
vencedor na última decisão proferida na demanda. Sendo a ação una e indivisível, não há como falar
em  fracionamento  de  qualquer  das  suas  decisões,  o  que  afasta  a  possibilidade  do  seu  trânsito  em
julgado  parcial.  Por  efeito,  o  prazo  para  propositura  de  ação  rescisória  somente  se  inicia  após  o
trânsito  em  julgado  da  última  decisão  proferida  na  causa.  Quanto  à  data  do  referido  trânsito  em
julgado, deve-se asseverar que, se uma das partes possui o privilégio de prazo em dobro para recorrer
(art.  188  do  CPC),  tão-somente  após  o  esgotamento  deste  é  que  se  poderá  falar  em  coisa  julgada,
ocasião em que começará a  fluir  o  prazo para ambas as  partes  pleitearem a rescisão do julgamento.
Além  disso,  mesmo  que  se  alegue  a  inexistência  de  interesse  recursal  da  parte  vitoriosa  e,  por
consequência,  a irrelevância do prazo dobrado para o trânsito em julgado da decisão, não é possível
limitar  o  interesse  em  interpor  recurso  apenas  à  parte  perdedora  da  demanda,  já  que  até  mesmo  a
parte vitoriosa pode ter, ainda que em tese, interesse recursal em impugnar a decisão judicial que lhe
foi  favorável.  Nesse  contexto,  inclusive,  não  se  vislumbra  razoável  impor  à  ajuizadora  da  ação
rescisória o dever de investigar, ao tempo do ajuizamento da ação, os eventuais motivos que levaram a
parte  vencedora  a  não  interpor  recurso  contra  a  decisão  rescindenda,  com  o  intuito  de  demonstrar,
dessa forma, a existência ou não de interesse recursal pela parte vencedora, concluindo-se, assim, pela
relevância ou irrelevância do prazo em dobro no cômputo do trânsito de julgado da ação. Precedentes
citados: AgRg no Ag 724.742-DF, DJ 16/5/2006, e REsp 551.812-RS, DJ 10/5/2004. AREsp 79.082-SP,
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 5/2/2013. 

 

PRIMEIRA TURMA

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGA.clas.+ou+%22AgRg+no+Ag%22.clap.%29+e+%40num%3D%22724742%22%29+ou+%28%28AGA+ou+%22AgRg+no+Ag%22%29+adj+%22724742%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%22551812%22%29+ou+%28RESP+adj+%22551812%22%29.suce.&O=JT
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=AREsp79082


DIREITO  ADMINISTRATIVO.  TERMO  A  QUO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL  PARA  PLEITEAR
INDENIZAÇÃO  REFERENTE  A  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS  POR  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.

   

Se  um  servidor  público  federal  passar  à  inatividade  no  serviço  público,  o  prazo  prescricional  para
pleitear indenização referente a férias não gozadas por ele tem início na data da sua inatividade. Isso
porque o termo inicial do prazo prescricional para pleitear indenização referente a férias não gozadas
inicia-se  com  a  impossibilidade  de  o  servidor  usufruí-las.  Precedentes  citados:  AgRg  no  AREsp
185.117-BA, DJe 25/9/2012, e AgRg no RMS 22.246-ES, DJe 18/4/2012. AgRg no AREsp 255.215-BA,
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 6/12/2012.  

     

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO DEC. N. 4.882/2003
PARA RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

   

Não  é  possível  a  atribuição  de  efeitos  retroativos  ao  Dec.  n.  4.882/2003  para  fins  de  conversão  de
tempo de serviço comum em especial. Até a edição do Dec. n. 2.172/1997, era considerada especial a
atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis.  Após essa data, o nível de ruído
tido como prejudicial passou a ser superior a 90 decibéis. A partir do Dec. n. 4.882/2003, o limite de
tolerância  ao  agente  físico  ruído  foi  reduzido  para  85  decibéis.  Nesse  contexto,  deve-se  aplicar  a  lei
vigente à época em que a atividade foi exercida para embasar o reconhecimento do tempo de serviço
prestado sob condições  especiais,  em observância  ao princípio  do tempus regit  actum,  não havendo
como  se  atribuir,  para  isso,  retroatividade  à  nova  norma  regulamentadora  sem  expressa  previsão
legal,  sob  pena  de  ofensa  ao  disposto  no  art.  6º  da  LINDB.  Precedentes  citados:  AgRg  no  REsp
1.263.023-SC, DJe 24/5/2012, e AgRg no REsp 1.146.243-RS, DJe 12/3/2012. REsp 1.355.702-RS, Rel.
Min. Herman Benjamin, julgado em 6/12/2012.  

     

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL
DE HORAS EXTRAS.

   

Incide  contribuição  previdenciária  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  horas  extras.  A  incidência
decorre  do  fato  de  que  o  adicional  de  horas  extras  integra  o  conceito  de  remuneração.  Precedentes
citados:  AgRg  no  REsp  1.311.474-PE,  DJe  17/9/2012,  e  AgRg  no  AREsp  69.958-DF,  DJe  20/6/2012.
AgRg  no  REsp  1.222.246-SC,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  julgado  em  6/12/2012.   

 

SEGUNDA TURMA

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGARESP.clas.+ou+%22AgRg+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%22185117%22%29+ou+%28%28AGARESP+ou+%22AgRg+no+AREsp%22%29+adj+%22185117%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGARESP.clas.+ou+%22AgRg+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%22185117%22%29+ou+%28%28AGARESP+ou+%22AgRg+no+AREsp%22%29+adj+%22185117%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AROMS.clas.+ou+%22AgRg+no+RMS%22.clap.%29+e+%40num%3D%2222246%22%29+ou+%28%28AROMS+ou+%22AgRg+no+RMS%22%29+adj+%2222246%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGARESP.clas.+ou+%22AgRg+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%22255215%22%29+ou+%28%28AGARESP+ou+%22AgRg+no+AREsp%22%29+adj+%22255215%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221263023%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221263023%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221263023%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221263023%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221146243%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221146243%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221355702%22%29+ou+%28RESP+adj+%221355702%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221311474%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221311474%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGARESP.clas.+ou+%22AgRg+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%2269958%22%29+ou+%28%28AGARESP+ou+%22AgRg+no+AREsp%22%29+adj+%2269958%22%29.suce.&O=JT
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221222246%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221222246%22%29.suce.&O=JT


DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  PRAZO  CONTÍNUO  DE  CINCO  DIAS  PARA  A  APRESENTAÇÃO  DOS
ORIGINAIS  NA  HIPÓTESE  EM  QUE  SE  OPTA  PELA  UTILIZAÇÃO  DE  SISTEMA  DE  TRANSMISSÃO  DE
DADOS  E  IMAGENS  DO  TIPO  FAX.

   

Ainda que o recorrente detenha o privilégio do prazo em dobro, será de cinco dias o prazo, contínuo e
inextensível, para a protocolização dos originais do recurso na hipótese em que se opte pela utilização
de sistema de transmissão de dados e imagens do tipo fac-símile. O STJ entende que o art. 188 do CPC,
que estabelece o privilégio de recorrer com prazo em dobro, não se aplica à contagem do prazo para a
juntada  da  peça  original.  Precedentes  citados:  EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  REsp  1.175.952-PR,  DJe
11/11/2010;  AgRg  no  Ag  1.119.792-RJ,  DJe  18/6/2010,  e  AgRg  no  REsp  1.059.613-SP,  DJe
17/6/2010. AgRg no REsp 1.308.916-GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 6/12/2012.  

     

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  INAPLICABILIDADE  DO  REDIRECIONAMENTO  DE  EXECUÇÃO
PREVISTO  NO  ART.  135  DO  CTN  NA  HIPÓTESE  EM  QUE  SE  OBJETIVE  A  COBRANÇA  DE
CONTRIBUIÇÕES  PARA  O  FGTS.

   

Não  é  cabível  o  redirecionamento  da  execução  previsto  no  art.  135  do  CTN  na  hipótese  em  que  a
referida  execução  vise  à  cobrança  de  contribuições  para  o  FGTS.  Isso  porque  não  é  cabível  o
redirecionamento  previsto  no  art.  135  do  CTN  na  hipótese  de  execução  de  dívida  não  tributária.
Precedentes  citados:  AgRg  no  REsp  1.255.445-RJ,  DJe  3/11/2011;  AgRg  no  REsp  1.266.647-SP,  DJe
13/9/2011, e AgRg no AREsp 15.159-RJ, DJe 30/8/2011. AgRg no AREsp 242.114-PB, Rel. Min. Castro
Meira, julgado em 4/12/2012.  

     

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  INCIDÊNCIA  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  DA  PESSOA  FÍSICA  SOBRE  JUROS  DE
MORA  DECORRENTES  DE  BENEFÍCIOS  PREVIDENCIÁRIOS  PAGOS  EM  ATRASO.

   

Incide  imposto  de  renda  da  pessoa  física  sobre  os  juros  moratórios  decorrentes  de  benefícios
previdenciários  pagos  em  atraso.  Conforme  o  art.  16,  parágrafo  único,  da  Lei  n.  4.506/1964,  "serão
também classificados como rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras
indenizações  pelo  atraso  no  pagamento  das  remunerações  previstas  neste  artigo".  Assim,  os  juros
moratórios,  apesar  de  terem  a  natureza  jurídica  de  lucros  cessantes,  amoldam-se  à  hipótese  de
incidência  do  imposto  de  renda  prevista  no  inciso  II  do  art.  43  do  CTN  (proventos  de  qualquer
natureza). Nesse contexto, há duas exceções à regra da incidência do imposto de renda sobre os juros
de mora. Nos termos do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/1988, na situação excepcional em que o trabalhador
perde o emprego, os juros de mora incidentes sobre as verbas remuneratórias ou indenizatórias que
lhe são pagas são isentos de imposto de renda. Além disso, não incide o referido tributo sobre os juros
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de mora decorrentes de verba principal isenta ou fora do seu campo de incidência (tese do acessório
que segue o principal).  Por outro lado, não há regra isentiva para os juros de mora incidentes sobre
verbas previdenciárias remuneratórias pagas a destempo, o que acarreta a aplicação da regra geral do
art.  16,  parágrafo  único,  da  Lei  n.  4.506/1964.  Precedentes  citados:  REsp  1.089.720-RS,  DJe
28/11/2012,  e  REsp  1.227.133-RS,  DJe  19/10/2011.  AgRg  no  AREsp  248.264-RS,  Rel.  Min.  Mauro
Campbell  Marques,  julgado  em  27/11/2012.   

     

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXTENSÃO DE ISENÇÃO FISCAL A CATEGORIA NÃO CONTEMPLADA.

   

Não é possível ao Poder Judiciário estender benefício de isenção fiscal a categoria não abrangida por
regra isentiva na hipótese de alegação de existência de situação discriminatória e ofensa ao princípio
da  isonomia.  A  concessão  de  isenção  fiscal  é  ato  discricionário,  fundado  em  juízo  de  conveniência  e
oportunidade  do  Poder  Público,  não  sendo  possível  ao  Poder  Judiciário,  sob  o  pretexto  de  tornar
efetivo  o  princípio  da  isonomia,  reconhecer  situação  discriminatória  de  categorias  não  abrangidas
pela  regra  isentiva  e  estender,  por  via  transversa,  benefício  fiscal  sem  que  haja  previsão  legal
específica.  Precedente citado do STF:  RE 405.579-PR,  DJ  3/8/2011.  AgRg no AREsp 248.264-RS,  Rel.
Min.  Mauro Campbell  Marques,  julgado em 27/11/2012.   

     

DIREITO TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TARIFA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA HIPÓTESE EM QUE
A  CONCESSIONÁRIA  RESPONSÁVEL  PELO  SERVIÇO  REALIZE  APENAS  A  COLETA  E  O  TRANSPORTE
DOS  DEJETOS  SANITÁRIOS.

   

É possível a cobrança de tarifa de esgotamento sanitário mesmo na hipótese em que a concessionária
responsável pelo serviço realize apenas a coleta e o transporte dos dejetos sanitários, sem a promoção
do seu tratamento final. O art. 3º, I, b, da Lei n. 11.445/2007 deixa claro que o serviço de esgotamento
sanitário é constituído por diversas atividades,  dentre as quais a coleta,  o transporte e o tratamento
final dos dejetos, mas não estabeleceu que somente exista o serviço público de esgotamento sanitário
na  hipótese  em  que  todas  as  etapas  estejam  presentes,  nem  proibiu  a  cobrança  de  tarifa  pela  só
prestação  de  uma  ou  algumas  destas  atividades.  Ademais,  o  art.  9º  do  Dec.  n.  7.217/2010,  que
regulamenta a Lei n. 11.445/2007, confirma a ideia de que o serviço de esgotamento sanitário encerra
um complexo de atividades, qualquer delas suficiente e autônoma a permitir a cobrança da respectiva
tarifa,  uma  vez  que  o  dispositivo  legal  é  expresso  ao  afirmar  que  constitui  serviço  de  esgotamento
sanitário "[...] uma ou mais das seguintes atividades: I - coleta [...]; II - transporte [...]; III - tratamento
dos  esgotos  sanitários  [...]".  Além  disso,  o  concessionário  é  remunerado  pela  tarifa  que  cobra  pela
realização do serviço,  o  que viabiliza  a  própria  prestação das atividades de coleta  e  transporte.  Se  a
concessionária é onerada com a instalação,  operação e manutenção de toda a estrutura necessária à
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coleta  e  ao  escoamento  do  esgoto,  deve  ser  remunerada  por  isso,  sob  pena  de  não  haver  receita
suficiente  para  custear  o  sistema  já  implantado,  sua  manutenção  e  expansão.  Por  fim,  deve-se
ressaltar  que  o  benefício  individualmente  considerado  para  o  usuário  do  serviço  de  esgotamento
sanitário  está  na  coleta  e  escoamento  dos  dejetos,  sendo  o  tratamento  final  de  efluentes  uma  etapa
complementar,  de  destacada  natureza  sócio-ambiental,  travada  entre  a  concessionária  e  o  Poder
Público. Assim, não pode o usuário do serviço, sob a alegação de que não há tratamento, evadir-se do
pagamento da tarifa. Precedentes citados: REsp 1.313.680-RJ, DJe 29/6/2012, e AREsp 208.959-RJ, DJ
30/10/2012. REsp 1.330.195-RJ, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 6/12/2012.  
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DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO POR LUCROS CESSANTES DECORRENTE DA RECUSA DE VENDER.

   

O  titular  de  marca  estrangeira  e  a  sua  distribuidora  autorizada  com  exclusividade  no  Brasil  devem,
solidariamente,  indenizar,  na  modalidade de  lucros  cessantes,  a  sociedade empresarial  que,  durante
longo período, tenha adquirido daqueles, de maneira consentida, produtos para revenda no território
brasileiro na hipótese de abrupta recusa à continuação das vendas, ainda que não tenha sido firmado
qualquer  contrato  de  distribuição  entre  eles  e  a  sociedade  revendedora  dos  produtos.  A  longa
aquiescência do titular de marca estrangeira e da sua distribuidora autorizada no Brasil na realização
das  compras  pela  sociedade  revendedora  resulta  "direito  de  comprar"  titularizado  por  aquela
sociedade. Assim, a "recusa de vender" implica violação do "direito de comprar", nos termos o art. 186
do  CC,  fazendo  surgir,  dessa  maneira,  o  direito  à  indenização.  REsp  1.200.677-CE,  Rel.  Min.  Sidnei
Beneti,  julgado  em  18/12/2012.   

     

DIREITO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL. SERVIÇOS DE SAÚDE.

   

É decenal o prazo prescricional da pretensão de ressarcimento de valores despendidos, pelo segurado,
com procedimento cirúrgico não custeado, pela seguradora, por suposta falta de cobertura na apólice.
Cuidando-se de relação jurídica de natureza contratual, não tem incidência o prazo trienal previsto no
art.  206,  §  3º,  V,  do  CC,  pois  este  é  destinado  aos  casos  de  responsabilidade  extracontratual  ou
aquiliana. Tampouco há subsunção ao disposto no art. 206, § 1º, II, do CC, cujo teor prevê a prescrição
anual das pretensões do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, uma vez que a causa
de  pedir,  na  hipótese,  por  envolver  a  prestação  de  serviços  de  saúde,  deve  ter  regramento  próprio.
Destarte,  na  ausência  de  previsão  legal  específica,  tem  incidência  a  regra  geral  de  prescrição
estabelecida no art.  205 do CC.  REsp 1.176.320-RS,  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,  julgado em 19/2/2013.   

     

DIREITO  EMPRESARIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  IMPORTAÇÃO  PARALELA  DE  UÍSQUE  DE  MARCA
ESTRANGEIRA  SEM  O  CONSENTIMENTO  DO  TITULAR  DA  MARCA.

   

Não é possível a realização de "importação paralela" de uísque de marca estrangeira para o Brasil na
hipótese  em  que  o  titular  da  marca  se  oponha  à  importação,  mesmo  que  o  pretenso  importador  já
tenha realizado, em momento anterior à oposição, "importações paralelas" dos mesmos produtos de
maneira  consentida  e  legítima.  O  titular  de  determinada  marca  estrangeira  e  o  seu  distribuidor  no
Brasil podem firmar entre si um contrato de distribuição com cláusula de exclusividade territorial, de
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modo  que  aquele  distribuidor  contratante  detenha  a  garantia  de  exclusividade  na  distribuição  dos
produtos  daquela  marca  no  território  brasileiro.  Nesse  contexto,  ocorre  a  chamada  "importação
paralela" na hipótese em que outro distribuidor - que não tenha acordado cláusula de exclusividade na
distribuição dos produtos da marca no território nacional -  adquira,  no estrangeiro -  isto é,  fora dos
circuitos  de  distribuição  exclusiva  -,  produtos  originais  daquela  mesma  marca  estrangeira  para  a
venda  no  Brasil,  considerando  o  fato  de  que  terceiros  não  estão  obrigados  aos  termos  de  contrato
celebrado entre o fornecedor e o seu distribuidor brasileiro exclusivo. Nesse caso, a mercadoria entra
na  área  protegida  não  porque  houve  venda  direta  ou  atuação  invasiva  de  outro  distribuidor,  mas
porque  um  adquirente  "de  segundo  grau",  que  comprou  o  bem  do  próprio  titular  ou  de  outro
concessionário da mesma marca, revendeu-o no território reservado. No tocante ao regramento dado
pelo sistema jurídico brasileiro às hipóteses de "importação paralela", deve-se indicar que o art. 132,
III, da Lei n. 9.279/1996 proíbe que o titular da marca impeça a livre circulação de produtos originais
colocados  no  mercado  interno  por  ele  próprio  ou  por  outrem  com  o  seu  consentimento.  Ou  seja,
permitiu-se a chamada comercialização paralela interna ou nacional, hipótese em que, após a primeira
venda  do  produto  no  mercado  interno,  o  direito  sobre  a  marca  se  esgota,  de  modo  que  o  titular  da
marca não poderá mais invocar o direito de exclusividade para impedir as vendas subsequentes. Com
isso,  a  nova  Lei  da  Propriedade  Industrial  incorporou  ao  sistema  jurídico  brasileiro  o  conceito  de
exaustão nacional  da marca,  segundo o qual  o  esgotamento do direito  sobre a  marca somente se  dá
após  o  ingresso  consentido do produto  no mercado nacional,  o  que  implica  afirmar  que o  titular  da
marca  ainda  detém  direitos  sobre  ela  até  o  ingresso  legítimo  do  produto  no  país.  Dessa  maneira,  o
titular  da  marca  internacional  tem,  em  princípio,  o  direito  de  exigir  o  seu  consentimento  para  a
"importação paralela" dos produtos de sua marca para o mercado nacional.  Como ressalva,  ademais,
cabe  afirmar  que  certos  casos,  como  o  dos  medicamentos,  podem  vir  a  receber  tratamento  legal
diferenciado,  imposto  por  necessidades  específicas  determinadas  por  cada  Estado,  especialmente
relacionadas  à  necessidade  de  fornecimento  de  determinados  produtos  à  população,  de  estímulo  à
concorrência  para  evitar  a  formação  de  monopólios  ou  cartéis  ou  de  atendimento  privilegiado  de
determinadas áreas do consumo. Não se cogita, no entanto, nenhuma dessas hipóteses no caso em que
se  está  diante  de  importação  de  uísque,  produto  desprovido  de  fornecimento  imprescindível  e  que,
além disso,  possui farto fornecimento por diversos produtores e marcas em salutar concorrência no
mercado nacional.  REsp 1.200.677-CE,  Rel.  Min.  Sidnei Beneti,  julgado em 18/12/2012.  

     

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VALIDADE DA ARREMATAÇÃO EM PROCESSO DE EXECUÇÃO.

   

No caso de alienação em hasta pública, arrematado o bem, e emitido e entregue pelo arrematante ao
leiloeiro,  tempestivamente,  cheque  no  valor  correspondente  ao  lance  efetuado,  não  invalida  a
arrematação o fato de não ter sido depositado o referido valor, em sua integralidade, à ordem do juízo,
dentro  do  prazo  previsto  pela  lei  processual.  Segundo  o  art.  705  do  CPC,  é  do  leiloeiro,  e  não  do
arrematante,  o  dever  de  depositar,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  à  ordem  do  juízo,  o  produto  da
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alienação. Não é admissível que a omissão do leiloeiro no cumprimento de seu dever seja considerada
causa de nulidade da arrematação realizada, pois a referida nulidade acarretaria indevido prejuízo ao
arrematante,  o qual cumpriu com sua parte na alienação.  REsp 1.308.878-RJ,  Rel.  Min.  Sidnei Beneti,
julgado em 4/12/2012.  
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DIREITO CIVIL. RESTITUIÇÃO DO VALOR INVESTIDO NA EXTENSÃO DE REDE DE TELEFONIA PELO
MÉTODO PCT.

   

O  consumidor  não  tem  direito  à  restituição  dos  valores  por  ele  investidos  na  extensão  de  rede  de
telefonia  pelo  método  de  Plantas  Comunitárias  de  Telefonia  -  PCT  na  hipótese  em  que  há  previsão
contratual, amparada por portaria vigente na época da concessão, de doação dos bens que constituíam
o  acervo  telefônico  à  empresa  concessionária  do  serviço.  As  Plantas  Comunitárias  surgiram  com  o
objetivo  de  viabilizar  a  implementação  de  terminais  telefônicos  em  localidades  desprovidas  de
infraestrutura e que não seriam, naquele momento,  naturalmente atendidas pelo plano de expansão
da  concessionária.  Diante  das  limitações  técnicas  inerentes  a  esse  serviço,  poderia  ser  prevista  a
participação do consumidor no financiamento das obras,  conforme acordado por ocasião da outorga
da  concessão  e  na  forma  de  ato  regulamentar  do  poder  concedente.  Assim,  deve  ser  respeitado  o
pactuado com a  concessionária,  sobretudo porquanto a  doação do acervo telefônico  foi  considerada
para  efeitos  de  fixação  da  tarifa,  na  qual  está  embutida  a  justa  remuneração,  de  modo  que  não  há
enriquecimento  ilícito  da  companhia.  Ademais,  a  reversão  da  rede  de  expansão  ao  patrimônio  da
concessionária satisfaz ao superior interesse de ordem pública atinente à continuidade do serviço, o
qual deverá ser observado também por ocasião da cessação da prestação ou da concessão, mediante
nova reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço público, com ou sem indenização,
nos  termos  dos  arts.  35  e  36  da  Lei  n.  8.987/1995.  Precedente  citado:  REsp  1.190.242-RS,  DJe
22/5/2012.  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  254.007-RS,  Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  julgado  em
21/2/2013.   

     

DIREITO CIVIL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO EM AÇÃO ANULATÓRIA DE VENDA
REALIZADA POR ASCENDENTE A DESCENDENTE.

   

Não  é  possível  ao  magistrado  reconhecer  a  procedência  do  pedido  no  âmbito  de  ação  anulatória  da
venda de ascendente a descendente com base apenas em presunção de prejuízo decorrente do fato de
o autor da ação anulatória ser absolutamente incapaz quando da celebração do negócio por seus pais
e irmão. Com efeito, tratando-se de negócio jurídico anulável, para que seja decretada a sua invalidade
é  imprescindível  que  se  comprove,  no  caso  concreto,  a  efetiva  ocorrência  de  prejuízo,  não  se
admitindo, na hipótese em tela, que sua existência seja presumida. REsp 1.211.531-MS, Rel. Min. Luis
Felipe Salomão, julgado em 5/2/2013.  

     

DIREITO  EMPRESARIAL.  SUJEIÇÃO  DOS  CRÉDITOS  CEDIDOS  FIDUCIARIAMENTE  AOS  EFEITOS  DA
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

   

Não  estão  sujeitos  aos  efeitos  da  recuperação  judicial  os  créditos  representados  por  títulos  cedidos
fiduciariamente como garantia de contrato de abertura de crédito na forma do art. 66-B, § 3º, da Lei n.
4.728/1965.  A  Lei  n.  11.101/2005  estabelece,  como  regra  geral,  que  estão  sujeitos  à  recuperação
judicial  todos  os  créditos  existentes  na  data  do  pedido,  ainda  que  não  vencidos  (art.  49,  caput).
Todavia, há alguns créditos que, embora anteriores ao pedido de recuperação judicial, não se sujeitam
aos  seus  efeitos.  Segundo  o  §  3º  do  art.  49  da  Lei  n.  11.101/2005,  o  credor  titular  da  posição  de
proprietário fiduciário de bens móveis  não se submete aos efeitos  da recuperação judicial.  Ademais,
de acordo com o art. 83 do CC/2002, consideram-se móveis, para os efeitos legais, os direitos pessoais
de caráter patrimonial e as respectivas ações. O § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005, após estabelecer
a regra de que o credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis "não se
submeterá  aos  efeitos  da  recuperação  judicial",  estabelece  que  "prevalecerão  os  direitos  de
propriedade  sobre  a  coisa  e  as  condições  contratuais,  observada  a  legislação  respectiva,  não  se
permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda
ou  a  retirada  do  estabelecimento  do  devedor  dos  bens  de  capital  essenciais  a  sua  atividade
empresarial". Isso, contudo, não permite inferir que, não sendo o título de crédito "coisa corpórea", à
respectiva  cessão  fiduciária  não  se  aplicaria  a  regra  da  exclusão  do  titular  de  direito  fiduciário  do
regime  de  recuperação.  Com  efeito,  a  explicitação  contida  na  oração  "prevalecerão  os  direitos  de
propriedade  sobre  a  coisa"  tem  como  escopo  deixar  claro  que,  no  caso  de  bens  corpóreos,  estes
poderão  ser  retomados  pelo  credor  para  a  execução  da  garantia,  salvo  em  se  tratando  de  bens  de
capital  essenciais  à  atividade empresarial,  hipótese  em que a  lei  concede o  prazo de cento e  oitenta
dias  durante  o  qual  é  vedada  a  sua  retirada  do  estabelecimento  do  devedor.  Assim,  tratando-se  de
credor  titular  da  posição  de  proprietário  fiduciário  de  bens  móveis  ou  imóveis,  de  arrendador
mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham
cláusulas  de  irrevogabilidade  ou  irretratabilidade,  inclusive  em  incorporações  imobiliárias,  ou  de
proprietário em contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos
da  recuperação  judicial  e  prevalecerão  os  direitos  de  propriedade  sobre  a  coisa  e  as  condições
contratuais,  observada  a  legislação  respectiva,  não  se  permitindo,  contudo,  durante  o  prazo  de
suspensão  a  que  se  refere  o  §  4º  do  art.  6º  desta  Lei,  a  venda  ou  a  retirada  do  estabelecimento  do
devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial. Portanto, em face da regra do art.
49,  §  3º,  da  Lei  n.  11.101/2005,  devem ser  excluídos dos efeitos  da recuperação judicial  os  créditos
que possuem garantia de cessão fiduciária. REsp 1.263.500-ES, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado
em 5/2/2013.  

     

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO QUE DETERMINE O SOBRESTAMENTO DE
RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C DO CPC.

 

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221263500%22%29+ou+%28RESP+adj+%221263500%22%29.suce.&O=JT


Não é cabível a interposição de agravo, ou de qualquer outro recurso, dirigido ao STJ, com o objetivo
de  impugnar  decisão,  proferida  no  Tribunal  de  origem,  que  tenha  determinado  o  sobrestamento  de
recurso  especial  com  fundamento  no  art.  543-C  do  CPC,  referente  aos  recursos  representativos  de
controvérsias  repetitivas.  A  existência  de  recursos  se  subordina  à  expressa  previsão  legal
(taxatividade). No caso, inexiste previsão de recurso contra a decisão que se pretende impugnar. O art.
544 do CPC, que afirma que, não admitido o recurso especial, caberá agravo para o STJ, não abarca o
caso de sobrestamento do recurso especial com fundamento no art. 543-C, pois, nessa hipótese, não se
trata de genuíno juízo de admissibilidade, o qual somente ocorrerá em momento posterior, depois de
resolvida a questão, em abstrato, no âmbito do STJ (art. 543-C, §§ 7º e 8º). Também não é possível a
utilização  do  art.  542,  §  3º,  do  CPC,  que  trata  de  retenção  do  recurso  especial,  hipótese  em  que,
embora não haja previsão de recurso,  o  STJ  tem admitido agravo,  simples petição ou,  ainda,  medida
cautelar.  Ademais,  não  é  cabível  reclamação  constitucional,  pois  não  há,  no  caso,  desobediência  a
decisão desta Corte, tampouco usurpação de sua competência. Por fim, a permissão de interposição do
agravo em face da decisão ora impugnada acabaria por gerar efeito contrário à finalidade da norma,
multiplicando  os  recursos  dirigidos  a  esta  instância,  pois  haveria,  além  de  um  recurso  especial
pendente  de  julgamento  na  origem,  um  agravo  no  âmbito  do  STJ.  AREsp  214.152-SP,  Rel.  Min.  Luis
Felipe  Salomão,  julgado  em  5/2/2013.   

 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=AREsp214152


DIREITO ADMINISTRATIVO.  PRESCINDIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO NEXO CAUSAL ENTRE A
DOENÇA INCAPACITANTE E O SERVIÇO MILITAR PARA CONCESSÃO DE REFORMA A MILITAR.

   

Para  a  concessão  de  reforma  por  invalidez  a  militar,  é  desnecessário  que  a  moléstia  incapacitante
sobrevenha,  necessariamente,  em consequência de acidente ou doença que tenha relação de causa e
efeito com o serviço militar. Segundo a jurisprudência do STJ, deve ser concedida a reforma ao militar
quando ficar demonstrada a incapacidade para o serviço castrense, sendo suficiente, para isso, que a
doença se manifeste durante o período de prestação do serviço militar. Precedentes citados: AgRg no
Ag 1.025.285-MS,  DJe  21/9/2009,  e  REsp 647.335-RJ,  DJ  23/4/2007.  AgRg no REsp 980.270-RJ,  Rel.
Min.  Jorge Mussi,  julgado em 6/12/2012.  

     

DIREITO PENAL. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º DA LEI N. 11.343/2006.

   

O magistrado não pode deixar de aplicar a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006
se utilizando exclusivamente dos elementos descritos no núcleo do referido tipo penal para concluir
que o réu se dedicava à atividade criminosa. O art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 prevê a aplicação de
causa especial de diminuição de pena ao agente de crime de tráfico que tenha bons antecedentes, seja
réu primário, não se dedique a atividades criminosas nem integre organização criminosa. Para que se
negue a  aplicação da referida minorante em razão do exercício do tráfico como atividade criminosa,
deve o juiz basear-se em dados concretos que indiquem tal situação, sob pena de toda e qualquer ação
descrita  no  núcleo  do  tipo  ser  considerada  incompatível  com  a  aplicação  da  causa  especial  de
diminuição de pena. Precedente citado: REsp 1.085.039-MG, DJe 28/9/2009. HC 253.732-RJ, Rel. Min.
Jorge Mussi, julgado em 6/12/2012.  

     

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  COMPETÊNCIA  PARA  JULGAMENTO  DE  CRIME  COMETIDO  POR
MILITAR  EM  SERVIÇO  CONTRA  MILITAR  REFORMADO.

   

A Justiça Militar é competente para julgar crime de homicídio praticado por militar em serviço contra
militar reformado. O fato de a vítima do delito ser militar reformado, por si só, não é capaz de afastar a
competência da Justiça especializada. O art. 125, § 4º, da CF preceitua que "compete à Justiça Militar
estadual processar e julgar os crimes militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e as
ações judiciais contra os atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima
for civil". O CPM, por sua vez, estabelece em seu art. 9º os crimes considerados militares em tempo de
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paz, dentre os quais prevê a hipótese de crime cometido "por militar em serviço ou atuando em razão
da  função,  em  comissão  de  natureza  militar,  ou  em  formatura,  ainda  que  fora  do  lugar  sujeito  à
administração militar contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil" (art. 9º, II, c,
do  CPM).  Embora  os  militares  na  inatividade  sejam  considerados  civis  para  fins  de  aplicação  da  lei
penal  militar,  o  próprio  CPM  fixa  a  competência  da  Justiça  Militar  quando  o  crime  é  praticado  por
militar em serviço contra outro na inatividade. Vale ressaltar que o parágrafo único do art. 9º do CPM,
ao dispor que são da competência da Justiça Comum os crimes nele previstos quando dolosos contra a
vida  e  cometidos  contra  civil,  não  exclui  da  competência  da  Justiça  Militar  o  julgamento  dos  ilícitos
praticados  nas  circunstâncias  especiais  descritas  nos  incisos  I,  II  e  III  do  referido artigo.  Precedente
citado:  REsp  1.203.098-MG,  DJe  1º/12/2011.  HC  173.131-RS,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  julgado  em
6/12/2012.   
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DO  VÍNCULO  ENTRE  O
DENUNCIADO  E  A  EMPREITADA  CRIMINOSA  NAS  DENÚNCIAS  NOS  CRIMES  SOCIETÁRIOS.

   

Nos  crimes  societários,  embora  não  se  exija  a  descrição  minuciosa  e  individualizada  da  conduta  de
cada  acusado  na  denúncia,  é  imprescindível  que  haja  uma  demonstração  mínima  acerca  da
contribuição  de  cada  acusado  para  o  crime  a  eles  imputado.  Apesar  de  nos  crimes  societários  a
individualização  da  conduta  ser  mais  difícil,  deve  a  denúncia  demonstrar  de  que  forma os  acusados
concorreram para o fato delituoso, de modo a estabelecer um vínculo mínimo entre eles e o crime, não
se  admitindo  imputação  consubstanciada  exclusivamente  no  fato  de  os  acusados  serem
representantes  legais  da empresa.  O STJ  tem decidido ser  inepta  a  denúncia  que,  mesmo em crimes
societários  e  de  autoria  coletiva,  atribui  responsabilidade  penal  à  pessoa  física  levando  em
consideração  apenas  a  qualidade  dela  dentro  da  empresa,  deixando  de  demonstrar  o  vínculo  do
acusado com a conduta delituosa, por configurar, além de ofensa à ampla defesa, ao contraditório e ao
devido processo  legal,  responsabilidade  penal  objetiva,  repudiada  pelo  ordenamento  jurídico  pátrio.
Precedentes citados do STF: HC 85.327-SP, DJ 20/10/2006; e do STJ: HC 65.463-PR, DJe 25/5/2009, e
HC  164.172-MA,  DJe  21/5/2012.  HC  218.594-MG,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  julgado  em
11/12/2012.   

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECONHECIMENTO DO RÉU POR FOTOGRAFIA.

   

Para embasar a denúncia oferecida, é possível a utilização do reconhecimento fotográfico realizado na
fase  policial,  desde  que  este  não  seja  utilizado  de  forma  isolada  e  esteja  em  consonância  com  os
demais  elementos  probatórios  constantes  dos  autos.  Precedentes  citados:  HC  186.916-SP,  DJe
11/5/2011, e HC 105.683-SP,  DJe 3/5/2011. HC 238.577-SP,  Rel.  Min.  Sebastião Reis Júnior,  julgado
em 6/12/2012. 
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